
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 19.712/2023 – TJMA
CONTRATO Nº 0031/2024 – TJMA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 05/2023 – TJMA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0020/2023 – TJMA

CONTRATO  DE  FORNECIMENTO QUE
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E A
EMPRESA D. F. A. BESERRA EIRELI 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJ/MA ,  localizado na
Praça D.  Pedro  II,  s./n.º,  Centro,  São Luís/MA,  CEP n.º  65.010 – 905,  inscrito  no
CNPJ/MF  sob  o  n.º  05.288.790/0001  –  76,  neste  ato  representado  por  seu
Presidente,o  Desembargador  PAULO  SÉRGIO  VELTEN  PEREIRA,  brasileiro,
residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF sob o n° 257.545.483-20,
portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  926.136  SSP/MA,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  e  de  outro  e  a  Empresa  D.  F.  A.  BESERRA  EIRELI,  CNPJ  Nº
18.296.289/0001-01, sediada à Rua D, Quadra 09, Nº 09, Jardim Turu / São José de
Ribamar (MA), CEP: 65.110-000, Telefone: (98) 3084-2012, E-mail: kaf.br@hotmail.com,
neste  ato  representada pelo  Sr.  DIMAS FERNANDO ALVES BESERRA,  portador  da
Carteira  de  Identidade  RG  Nº  0482652020130  SSP-MA,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº
013.181.404-47, doravante denominada CONTRATADA, e em observância às disposições
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente à Lei nº 8.666/93, de 21 de
junho de 1993, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1  Constitui  objeto  do  presente  a  Contratação  de  empresa  especializada  para  a
confecção de material  gráfico para suprir  as demandas do Poder Judiciário ,  conforme
descrito no Termo de Referência, anexo do Edital PE 05/2023 SRP, Proposta de Preço
apresentada e Ata de Registro de Preços 20/2023.

LOTE 02 – BANNER'S E PAINÉIS

Item Descrição dos materiais Und Quant. Valor
unitário

Valor total

4 BANNER  01:  Impressão  digital  em
lona,  acabamento perfil  em madeira
ou  cordão  em  nylon  ou  ilhós,  para
atender a correta fixação de banner,
impressão em policromia. Dimensão
mínimo 1(um) metro quadrado.

UND 100 R$ 13,90 R$ 1.390,00 

6 CARTAZ A: No formato 42 x 60 cm,
em  papel  couchê  150g  –  brilho  ou

UND 350 R$ 0,40 R$140,00 
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fosco / papel offset/ papel reciclado/
ou papel fotográfico – brilho ou fosco
–  policromia.  Acabamento  refilado,
com corte  reto  e fita  dupla  face no
verso.  

7 CARTAZ B: No formato 32 x 47 cm,
em  papel  couchê  150g  –  brilho  ou
fosco / papel offset/ papel reciclado/
ou papel fotográfico – brilho ou fosco
–  policromia.  Acabamento  refilado,
com corte  reto  e fita  dupla  face no
verso. 

UND 800 R$ 0,90 R$ 720,00 

11 FLYER B: No formato aberto de 15 x
21 cm, em papel couchê 90g – brilho
ou fosco / papel offset em policromia.
Acabamento em corte reto. 

UND 2000 R$ 0,12 R$ 240,00 

12 FOLDER A: No formato aberto de 21
x 30 cm, duas dobras fechadas de 21
x 15 cm, em papel couchê 150g em
policromia.  Acabamento  com  duas
dobras e corte reto. 

UND 2500 R$ 0,20 R$ 500,00 

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ 2.990,00   (Dois mil novecentos e noventa reais)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  O Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1 O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 2.990,00   (Dois mil novecentos e
noventa  reais),  incluído  no  mesmo todas  as  despesas  e  custos,  diretos  e  indiretos,
incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Os recursos orçamentários para atender  ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão  à  Dotação  Orçamentária  seguinte:  UNIDADE  ORÇAMENTÁRIA:  04901  –
FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO  E  REAPARELHAMENTO  DO JUDICIÁRIO;
FUNÇÃO:  02 – JUDICIÁRIA;  SUBFUNÇÃO: 061 – AÇÃO JUDICIÁRIA;  PROGRAMA:
0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002  -
DISTRIBUIÇÃO  DE  JUSTIÇA  -  FERJ  ;  NATUREZA  DE  DESPESA:  33903963 –
SERVIÇOS GRÁFICOS E EDITORIAIS.
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4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho n° 2024NE000647 emitida em 03/04/2024.

4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da
nota  de  empenho  que  albergou  a  aquisição:  FUNDO  ESPECIAL  DE  MODERNIZAÇÃO  E
REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001 – 34.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. O Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à empresa
CONTRATADA, após o fornecimento dos bens, em conformidade com as necessidades
da  Administração,  até  o  limite  dos  respectivos  quantitativos  contratados,  conforme
especificações deste instrumento.

5.2.  O pagamento será efetuado mediante crédito na conta-corrente da  CONTRATADA
por Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.40,
XIV, “a”, da Lei nº 8.666/93, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação
e caso não haja fato impeditivo para o qual não tenha concorrido.

5.3.  A  CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  nota fiscal  correspondente
aos  produtos  efetivamente  entregues,  acompanhada  de  regularidade  para  com  as
fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade relativa à Seguridade Social; do
certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, emitida pela justiça do Trabalho.

5.4.  O  CNPJ  constante  da  nota  fiscal  deverá  ser  o  mesmo  na  nota  de  empenho  e
vinculado à conta-corrente da CONTRATADA.
5.5. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou beneficiária
de redução de alíquota de qualquer imposto,  taxa ou de contribuição social  ou ainda
optante  pelo  SIMPLES,  deverá  apresentar  junto  com a fatura,  cópia  do  comprovante
respectivo.

5.6.  O  CONTRATANTE reserva-se  o  direito  de  não  realizar  o  atesto,  se  os  dados
estiverem  em  desacordo  com  os  dados  do  FORNECEDOR  ou,  ainda,  se  o  objeto
entregue não estiver em conformidade com as especificações apresentadas no Termo de
Referência, ficando o pagamento suspenso até a regularização.

5.7. O atesto é condição indispensável para o pagamento, podendo ser comprovado e
realizado pelo FISCAL através de apresentação da nota fiscal devidamente atestada.

5.8. Na eventualidade de a  CONTRATADA decidir  efetuar o faturamento por meio de
CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante da nota de empenho, deverá comprovar a
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regularidade fiscal  tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento que
efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos.

5.8.1. Para faturamento conforme acima a empresa deverá manifestar sua intenção antes
da autorização da contratação e empenho do objeto.

5.9.  A  CONTRATADA deverá  emitir  suas  respectivas  notas  fiscais  e  faturas  em
observância  às  regras  de  retenção  dispostas  na  instrução  normativa  rfb  1.234/2012,
conforme art. 5º da portaria conjunta SEPLAN e SEFAZ nº 001, de 22 de agosto de 2022.

5.10. O TJMA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste edital.

5.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo
pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP 
Em que: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
TX  =  Percentual  da  taxa  anual  =  6%  I  =  Índice  de  compensação  financeira,  assim
apurado: 

I = (TX/100)              I = (6/100)              I = 0,00016438 365 365 
          365                           365

5.12.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA de  forma  antecipada  ou
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

5.13.  O TJ-MA,  observados os  princípios  do contraditório  e  da ampla  defesa,  poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.
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CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO 

6.1. Do fornecimento do objeto

6.1.1.  Havendo necessidade do material  cujo preço foi  registrado, o fiscal  do contrato
indicado, fará a solicitação, mediante ordem de serviço, indicando o número do item no
contrato, sua descrição, quantidade e preço registrado.

6.1.2. Caberá ao fiscal a definição da forma de seu envio à empresa fornecedora (por. ex.:
e-mail, em mãos, fax, etc.) que deverá possibilitar a confirmação do recebimento pela
fornecedora e o controle do prazo de entrega dos materiais.

6.1.3.  O modelo da arte e/ou layout a ser impressa será enviada com a requisição de
fornecimento, em meio impresso ou em arquivo eletrônico (criado em aplicativos como
pacote  Libre  Office,  Pacote  Creative  da  Adobe  –  Illustrator,  Photoshop,  In  Design  e
outros).

6.1.4. A CONTRATADA é responsável pela produção da arte final necessária à confecção
do material a ser impresso.

6.1.5.  Recebidas  a  requisição  e  o  modelo  da  arte  fornecido  pelo  TJ/MA,  a  empresa
fornecedora deverá elaborar a prova da arte final  a ser impressa e encaminhá-la aos
cuidados do fiscal em até três dias úteis, no endereço constante no item 6.4.1.

6.1.6.  A prova da arte final poderá ser encaminhada ao fiscal em arquivo eletrônico ou
impressa em papel comum, devendo possibilitar a verificação das características da arte a
ser impressa, tais como: cores da impressão, diagramação, padrões de fonte dos textos,
etc.
6.1.7.  A critério do fiscal poderá ser requerida a apresentação de amostra do material a
ser empregado nas encadernações e na confecção dos impressos.

6.1.8. O fiscal analisará, no prazo de 1 (um) dia útil, a prova da arte final encaminhada.

6.1.9. Aprovada a prova da arte final, o fiscal informará à empresa para que providencie a
confecção e a entrega dos materiais na totalidade constante na requisição emitida.

6.1.10. Todos os pedidos para a confecção dos impressos deverão ser obrigatoriamente
autorizados pelo fiscal do contrato ou por servidor por ele designado.

6.2. Dos prazos

6.2.1. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais dentro dos seguintes
prazos, observada a previsão contida no item 6.2.6:

LOTE PRAZO  (EM DIAS ÚTEIS)



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

LOTE 01 – Adesivos e etiquetas
5 dias

LOTE 2 – Baners’s, painéis, cartazes, outdoor e 
flyer

5 dias

6.2.2. Em todos os casos o prazo para o fornecimento dos materiais será contado a partir
da data da solicitação pelo fiscal do contrato se esta for realizada até as 12:00 (doze
horas) do mesmo dia e a partir do dia subsequente caso as requisições sejam remetidas
após este horário;

6.2.3.  Caso  a  CONTRATADA verifique  a  impossibilidade  de  cumprir  com  os  prazos
estabelecidos,  deverá encaminhar ao Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão,  na
pessoa  do  fiscal  do  contrato,  solicitação  de  prorrogação  de  prazo  de  entrega  e/ou
prestação de serviço, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo,
devidamente  comprovado,  e  o  novo  prazo  previsto  para  entrega  e  ou  prestação  do
serviço, que não deverá ser superior ao indicado no item 6.2.1;

6.2.4.  A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na
forma  da  lei  e  de  acordo  com  os  princípios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,
informando à empresa da decisão proferida;

6.2.5. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o
prazo  inicial,  a  CONTRATADA ficará  sujeito  às  penalidades previstas  para  atraso na
entrega;

6.2.6.  Poderá  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  solicitar  em  caráter
excepcional, ditadas por situações internas que possam comprometer suas atividades,
solicitar  que  uma  determinada  quantidade  do  material  seja  fornecido  em  caráter  de
urgência em prazos inferiores àqueles estabelecidos no item 6.2.1.

6.3. Do recebimento

6.3.1.  No ato da entrega o(s) material(ais) deverá(ão) vir devidamente acompanhado(s)
do(s) recibo(s) de entrega onde obrigatoriamente constará a razão social, CNPJ, código
do produto,  descrição,  quantidade,  valor,  número do contrato  e da  nota  de empenho
respectiva.

6.3.2.  Os  produtos  serão  recusados  se  forem  entregues  em  desacordo  com  as
especificações previstas no Termo de Referência e amostra aprovada.

6.3.3.  O  recebimento  definitivo  se  dará  pela  assinatura  do(s)  respectivo(s)  termos
circunstanciado(s) quando da apresentação da Nota Fiscal pela comissão de recebimento
designada pela PORTARIA-TJ nº 121/2016 (Publicada no D.J.E., ed. 30 de 18.02.2016, p.
38-39) ou da que sobrevier ao tempo da entrega.
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6.3.4.  O  recebimento,  provisório  ou  definitivo,  não  exclui  a  responsabilidade  civil  da
CONTRATADA pela solidez e segurança dos materiais, durante o período de garantia.

6.4. Do local e horários de entrega

6.4.1. Os materiais deverão ser entregues na Coordenadoria de Material e Patrimônio do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, situada na Unidade Administrativa nº V com
endereço na Rua Viveiros de Castro, nº 257, bairro da Alemanha, CEP: 65.036-710, São
Luís/MA.

6.4.2. As entregas podem ser feitas no horário das 8:00 às 18:00 horas de segunda a
sexta-feira  respeitando eventuais  feriados e  suspensão de expediente que porventura
sejam estabelecidos pela presidência do Tribunal de Justiça do Maranhão.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO BEM 

7.3.1. Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se o contratado
a repará-los substituindo-os em função de problemas de qualidade (borrões, falhas, etc.),
erros ou omissões em face ao arquivo modelo entregue (art. 69 da Lei 8.666/93) no prazo de
15 (dez) dias corridos, a partir de notificação do problema existente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.  Prestar  as  informações e os  esclarecimentos  que venham a ser  solicitados pela
CONTRATADA;

8.2.  Comunicar  à  CONTRATADA,  de  imediato,  qualquer  irregularidade  verificada  na
execução do objeto;

8.3. Designar servidor para o contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização.

8.4. Respeitar o que consta na Resolução nº 98/2009, do Conselho Nacional de Justiça
em todos os seus termos.

8.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.6. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento do objeto, na forma e no
prazo estabelecido no contrato.

8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas na execução do objeto,  para  que sejam adotadas as  medidas corretivas
necessárias.

8.8. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato
sob  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas
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detectadas  e  comunicando  à  CONTRATADA as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que
exijam medidas corretivas.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados
pelo fiscal do contrato, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal  constando  detalhadamente  as  indicações  da
marca, fabricante, modelo, tipo, quantidade, preço unitário e total.

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.3. O  dever  previsto  na  alínea  anterior  implica  na  obrigação  de,  a  critério  da
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o produto com avarias ou defeitos.

9.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto
do presente contrato.

9.5. Comunicar  à  Administração,  no  prazo  máximo de  24 (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo
previsto, com a devida comprovação.

9.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.7. Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência caso haja.

9.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir  a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.9. Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de  pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

9.10. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias úteis após a assinatura
do contrato, estrutura física e equipamentos adequados na Comarca da Ilha de São Luís,
para que possa atender em tempo hábil todas as solicitações do CONTRATANTE, após
realização do certame, para os lotes 1, 2 e 4, conforme o item 6.2.1.
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9.11. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em conformidade
com art.  55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, incluindo a atualização de documentos de
controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis.

9.12.  Os contratos e aditivos deverão ser  assinados através da assinatura eletrônica,
assinatura digital ou certificado digital, em conformidade com a Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP Brasil.

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE DE PREÇOS

10.1.  O reajuste  de  preços  obedecerá  ao disposto  nas Leis  N.  8.383/91,  9.069/95 e
10.192/01, utilizando-se como índice o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo) divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).

10.2.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

10.3. Após o interregno de um ano, e mediante pedido da  CONTRATADA,  os preços
iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do
Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

10.3.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.

10.3.2.  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice
definitivo. 

10.3.3.  Nas aferições finais,  o  índice  utilizado para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.
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10.3.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser
determinado pela legislação então em vigor.

10.3.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão
novo índice oficial,  para reajustamento do preço do valor  remanescente,  por  meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA ONZE – DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

11.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, sujeitar-se-á a
CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente.

11.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

11.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
licitação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as
seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho,
no caso do licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou
deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior
definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente;
c)  Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

11.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar
o Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar
e de contratar com o poder público, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até
cinco anos,  sem prejuízo das multas previstas em edital  e no contrato e das demais
cominações legais;
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11.3. A sanção de advertência de que trata o subitem 11.2, letra “a”, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos
observados no fornecimento;

II  -  outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no  fornecimento  à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

11.4. O valor das multas referidas na alínea “b”, subitem 11.2 e no subitem 11.1 poderá
ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente no TJ/MA.

11.5. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a administração
pública. Caberá, ainda, a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula
editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento à CONTRATANTE;

11.6. A penalidade estabelecida na alínea “d”, do subitem 11.2, será da competência da
Presidência do TJ/MA ou por agente que receba esta delegação.”

CLÁUSULA DOZE – DA SUSTENTABILIDADE 

12.1. Além das obrigações enumeradas neste Contrato, de acordo com IN Nº 01, de 19
de janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério
do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  a  CONTRATADA deverá  adotar  práticas  de
sustentabilidade ambiental, nos termos dos arts. 2º, 3º e 5º desta Instrução Normativa, no
que couber, bem como, a Resolução 400/2021-CNJ e Resolução 37/2022 (PLS-PJMA),
entre eles:
I  -  utilizem  produtos  de  limpeza  e  conservação  biodegradáveis  e  que  obedeçam  às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II - os produtos utilizados não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da  recomendada  nos  regulamentos  pertinentes,  bem  como  nas  normas  técnicas
brasileiras;

III  -  utilizem  produtos  reciclados,  recicláveis,  atóxicos,  nos  termos  estabelecidos  na
legislação vigente, normas técnicas brasileiras ou regulamentos pertinentes;

IV  -  promovam medidas  (boas  práticas)  capazes  de  evitar  o  desperdício  de  energia
elétrica, gás e água na execução dos serviços;

CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. Compete à Coordenadoria de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça a gestão
e a fiscalização deste contrato, conforme art. 3º, § 3º da Resol-GP-212018.
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13.2. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização estão designados na Portaria
anexa a este contrato.

13.3.  As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na RESOL-
GP-212018, publicada em DJE nº 54/2018 do dia 02/04/2018.

CLÁUSULA  QUATORZE  -   DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS
PESSOAIS 
 
14.1. Ao participar de processo licitatório promovido por este TJMA, o licitante - titular dos
dados – registra a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual concorda com o
tratamento de seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a
Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

14.1.1. A empresa – titular dos dados – está ciente de o CONTRATANTE – controlador
dos dados –  sempre que possível,  tomar  decisões referentes  ao tratamento  de seus
dados pessoais, bem como realizar o tratamento de tais dados, envolvendo operações
como as de coleta,  produção,  recepção,  classificação,  utilização,  acesso,  reprodução,
transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento,  eliminação,
avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou
extração. 

14.1.2.  O  CONTRATANTE –  controlador  –  fica  autorizado  a  compartilhar  os  dados
pessoais do Titular com  outros agentes de tratamento de dados, caso seja necessário
para finalidade específica, observados os princípios e as garantias estabelecidas pela Lei
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

14.2. Caberá à  CONTRATADA e ao  CONTRATANTE proteger os direitos fundamentais
de liberdade e de privacidade e o livre  desenvolvimento da personalidade da pessoa
natural,  relativos  ao  tratamento  de  dados  pessoais,  inclusive  nos  meios  digitais,
garantindo que:

14.2.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas
nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018 o qual se submete o objeto deste
Edital,  e  para  propósitos  legítimos,  específicos,  explícitos  e  informados  ao  titular,
respeitadas as regras previstas pelos artigos 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018.

14.2.2. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de
execução do objeto contratado.
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14.2.3.  Os sistemas,  que servirão  de base para armazenamento  dos dados pessoais
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e acesso determinado pela Política
de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade do TJMA.

14.2.4 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização
dos  dados  pessoais,  sejam  eles  sensíveis  ou  não,  a  CONTRATADA  interromperá  o
tratamento  dos  dados  pessoais  disponibilizados  pelo  CONTRATANTE  e  eliminará
completamente  os  dados  pessoais  e  todas  as  cópias  porventura  existentes,  seja  em
formato digital ou físico, salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD.

14.3. O CONTRATANTE poderá manter e tratar os dados pessoais do Titular durante todo
o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste edital.

14.3.1. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, 
poderão ser mantidos por período indefinido.

14.3.2. O Titular poderá solicitar ao  CONTRATANTE,  a qualquer momento, que sejam
eliminados  os  seus  dados  pessoais  não  anonimizados,  desde  que  não  autorizada  a
conservação para finalidades previstas em lei. 

14.4.  O  Titular  tem direito  a  obter  do  CONTRATANTE  a  relação  dos  dados  por  ele
tratados, a qualquer momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III, LGPD.

14.5. O CONTRATANTE responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança,
técnicas  e  administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não
autorizados  e  de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

14.5.1. Em conformidade ao art. 48 da Lei nº 13.709/2018, o Controlador comunicará ao
Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular.

CLÁUSULA QUINZE - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela disciplina  do art.  65  da Lei  nº
8.666, de 1993.

15.2.  A  CONTRATADA é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII,
XVII e XVIII do art. 78 da Lei n° 8666/93;

b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo  no  respectivo
procedimento administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) Judicialmente, nos termos da Lei.

Parágrafo  Único  –  No  caso  de  rescisão  amigável,  a  parte  que  pretender  rescindir  o
Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

16.2.  Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos do
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.3. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

17.1  É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  CONTRATADA com/em  outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DEZOITO – DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO

18.1.  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

19.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º
8.666/93, bem como suas alterações.
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19.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
contrato  e  aos documentos que integram o Processo Administrativo n.°  52.771/2022–
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE 05/2023, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

20.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

20.2  Este  contrato  após  assinado  e  publicado  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO

21.1  Elegem  as  partes  CONTRATANTES o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e
quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas e  contratadas as partes,  por  seus representantes legais,
assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

DIMAS FERNANDO ALVES BESERRA
Representante Legal da Empresa

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]
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